
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202102/0530

Tipo Oferta: Concurso Externo

Estado: Activa

Nível Orgânico: Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior

Orgão / Serviço: Escola Superior de Enfermagem de Lisboa

Vínculo: CTFP por tempo indeterminado

Regime: Carreiras Não Revistas

Carreira: Técnico de Informática

Categoria: Tecnico de Informática Grau 1 Nível 1

Remuneração: 998,50€

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Desempenhar funções na área de Infraestruturas Tecnológicas, tais como:
a) Instalar componentes de hardware e software, designadamente, de sistemas 
de servidores,
dispositivos de comunicação, estações de trabalhos, periféricos e suporte lógico 
utilitário, assegurando
a respetiva manutenção e atualização;
b) Gerar e documentar as configurações e organizar e manter atualizado o 
arquivo dos manuais
de instalação, operação e utilização dos sistemas e suportes lógicos de base;
c) Planificar a exploração, parametrizar e acionar o funcionamento, controlo e 
operação dos
sistemas, computadores, periféricos e dispositivos de comunicação instalados, 
atribuir, otimizar e
desafetar os recursos, identificar as anomalias e desencadear as ações de 
regularização requeridas;
d) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física e lógica e pela 
manutenção do
equipamento e dos suportes de informação e desencadear e controlar os 
procedimentos regulares
de salvaguarda de informação, nomeadamente cópias de segurança, de proteção 
da integridade
e recuperação da informação;
e) Apoiar os utilizadores finais na operação dos equipamentos e no diagnóstico e 
resolução
dos respetivos problemas.

Requisitos de Admissão

Nomeação definitiva

Nomeação transitória, por tempo determinável

Relação Júridica: Nomeação transitória, por tempo determinado

CTFP por tempo indeterminado

Sem Relação Jurídica de Emprego Público

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Autorização dos membros do Governo 
Artigo 30.º da LTFP:

Por despacho despacho de 21/02/2020 do Presidente da Escola Superior de 
Enfermagem de Lisboa.

1



Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Curso Tecnológico/Profissional/Outros nível III

Descrição da Habilitação Literária: Curso tecnol, curso das escolas profiss. ou curso que confira certif. de qualif. de 
nível IV 

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Tecnologias Sistemas e Informática / Multimédia / 
Telecomunicações 

Gestão de Sistemas de Informação

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Escola Superior de 
Enfermagem de 
Lisboa

2 Polo Calouste 
Gulbenkian - Avenida 
Professor Egas Moniz

Lisboa 1600190 LISBOA Lisboa                  
               

Lisboa                  
               

Total Postos de Trabalho: 2

Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Requisitos preferenciais:
a) Formação académica que confira certificado de qualificação de nível IV no 
domínio da
informática;
b) Experiência profissional comprovada e conhecimentos técnicos e científicos 
atualizados na
área de atuação do conteúdo funcional em apreço (Ensino Superior);
c) Conhecimentos e experiência comprovada em administração de sistemas 
Windows, Linux,
Exchange, Office 365, Azure AD, Cisco, Comunicações VOIP, Sistemas de 
Salvaguarda e Reposição
de Dados (Backups) Veritas, Sistemas de Impressão Centralizada, SIGES, Netp@ 
e CSSnet,
GIAF e myGIAF, OTRS e plataforma de gestão de conteúdos formativos 
Blackboard.
d) Bom domínio da língua inglesa, falada e escrita.

Envio de Candidaturas para: a) Através de envio por email para concursos@esel.pt, devendo o requerimento 
e currículo ser digital

Contacto: 217913400

Data Publicitação: 2021-02-24

Data Limite: 2021-03-09

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: D.R n.º 37, 2.ª série, de 23 de fevereiro de 2021.

Texto Publicado em Jornal Oficial: Abertura de concurso externo de ingresso para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado para preenchimento de dois 
postos de trabalho do mapa de pessoal da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa (ESEL), da carreira de informática, na categoria de técnico de informática. 
1 — Nos termos do disposto na Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com o 

Formação Profissional

Nº de Vagas/ Alterações

2



Texto Publicado em Jornal Oficial:

disposto no n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e no 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, torna -se público que, por meu 
despacho de 21/02/2020, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar do dia útil imediato ao da publicação do presente Aviso no Diário da 
República, concurso externo com vista ao preenchimento de dois postos de 
trabalho da carreira (não revista) de Técnico de Informática e categoria de 
Técnico de Informática, de grau 1, nível 1, para funções no Núcleo de Apoio 
Informático da Divisão de Gestão e Sistemas de Informação, do mapa de pessoal 
da ESEL, para exercício de funções na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado. 1.1 — A Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu a declaração 
de inexistência de trabalhadores em situação de requalificação nos termos dos 
artigos 265.º e seguintes da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 2 — Local e horário de trabalho 
— O local de trabalho situa -se nas instalações da ESEL, sita na Av. Professor 
Egas Moniz, 1600 -190 Lisboa, ou em qualquer dos seus polos, em regime de 
horário de trabalho normal. 3 — Prazo de validade: O concurso é válido pelo 
prazo máximo de um ano, nos termos do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho. 4 — Áreas funcionais e caracterização dos postos de 
trabalho a ocupar: O Técnico de Informática desempenha funções na área de 
Infraestruturas Tecnológicas, tais como: a) Instalar componentes de hardware e 
software, designadamente, de sistemas de servidores, dispositivos de 
comunicação, estações de trabalhos, periféricos e suporte lógico utilitário, 
assegurando a respetiva manutenção e atualização; b) Gerar e documentar as 
configurações e organizar e manter atualizado o arquivo dos manuais de 
instalação, operação e utilização dos sistemas e suportes lógicos de base; c) 
Planificar a exploração, parametrizar e acionar o funcionamento, controlo e 
operação dos sistemas, computadores, periféricos e dispositivos de comunicação 
instalados, atribuir, otimizar e desafetar os recursos, identificar as anomalias e 
desencadear as ações de regularização requeridas; d) Zelar pelo cumprimento 
das normas de segurança física e lógica e pela manutenção do equipamento e 
dos suportes de informação e desencadear e controlar os procedimentos 
regulares de salvaguarda de informação, nomeadamente cópias de segurança, 
de proteção da integridade e recuperação da informação; e) Apoiar os 
utilizadores finais na operação dos equipamentos e no diagnóstico e resolução 
dos respetivos problemas. 5 — Posição remuneratória de referência — O 
posicionamento será o correspondente à categoria de técnico de informática, 
grau 1, nível 1, no nível remuneratório entre 13/14 da tabela remuneratória 
única (TRU) aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, a que 
corresponde a remuneração mensal de € 1.143,11, após o estágio, remunerado 
pelo nível remuneratório 11 da TRU a que corresponde a remuneração mensal 
de € 998,50. N.º 37 23 de fevereiro de 2021 Pág. 208 Diário da República, 2.ª 
série PARTE E 6 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os 
requisitos, gerais, especiais e preferenciais de admissão, até ao último dia do 
prazo de candidatura. 6.1 — Requisitos gerais de admissão ao procedimento 
concursal: a) Poderão candidatar -se ao presente concurso, os trabalhadores que 
até à data limite para apresentação das candidaturas, detenham relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, previamente estabelecida, bem 
como os trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, nos termos do disposto no artigo 30.º da LTFP. b) 
Reunir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP. 6.2 — Requisitos especiais 
(habilitações académicas): Curso tecnológico, curso das escolas profissionais ou 
curso que confira certificado de qualificação de nível IV em áreas de informática, 
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 
26 de março, não existindo a possibilidade de substituição da habilitação exigida 
por formação ou experiência profissional. 6.3 — Requisitos preferenciais: a) 
Formação académica que confira certificado de qualificação de nível IV no 
domínio da informática; b) Experiência profissional comprovada e conhecimentos 
técnicos e científicos atualizados na área de atuação do conteúdo funcional em 
apreço (Ensino Superior); c) Conhecimentos e experiência comprovada em 
administração de sistemas Windows, Linux, Exchange, Office 365, Azure AD, 
Cisco, Comunicações VOIP, Sistemas de Salvaguarda e Reposição de Dados 
(Backups) Veritas, Sistemas de Impressão Centralizada, SIGES, Netp@ e CSSnet, 
GIAF e myGIAF, OTRS e plataforma de gestão de conteúdos formativos 
Blackboard. d) Bom domínio da língua inglesa, falada e escrita. 7 — 
Formalização de candidaturas: apresentação das candidaturas deve ser efetuada 
mediante requerimento dirigido ao Presidente da ESEL com a indicação dos 
seguintes elementos: a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, 
naturalidade, data de nascimento, número e data de validade do bilhete de 
identidade/ cartão de cidadão, residência, código postal, telefone e endereço de 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

correio eletrónico); b) Identificação do vínculo de emprego público que detém, 
bem como da carreira e da categoria de que é titular e do serviço a que 
pertence; c) Habilitações académicas; d) Identificação do concurso a que se 
candidata, com indicação do número do respetivo aviso de abertura publicado no 
Diário da República; e) Quaisquer outros elementos que os candidatos 
considerem relevantes; f) Declaração, sob compromisso de honra, de que 
preenche os requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no artigo 17.º 
da LTFP. 7.1 — Relativamente ao ponto 6.1., alínea b), do presente aviso de 
abertura, os candidatos são dispensados de apresentar, no momento da 
candidatura, os documentos comprovativos dos elementos nele exigidos, à 
exceção dos documentos das habilitações académicas e profissionais sendo 
obrigatória a declaração, sob compromisso de honra, no requerimento, da 
situação em que se encontram relativamente aos mesmos. 7.2 — Apresentação: 
só é admissível a apresentação de candidatura com o requerimento, referido no 
ponto 7., devidamente assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do 
presente procedimento concursal. 7.3 — A apresentação da candidatura pode 
ser efetuada, até ao termo do prazo fixado no presente Aviso: a) Através de 
envio por email para concursos@esel.pt, devendo o requerimento e currículo ser 
digitalizado devidamente assinado ou com assinatura digital válida; N.º 37 23 de 
fevereiro de 2021 Pág. 209 Diário da República, 2.ª série PARTE E b) Através do 
envio, por correio registado com aviso de receção, para a morada Avenida 
Professor Egas Moniz, 1600-190 Lisboa. 7.4 — Documentação: o requerimento 
deve ser acompanhado dos seguintes documentos: a) Cópia legível do 
certificado de habilitações literárias; b) Curriculum profissional detalhado, 
devidamente datado e assinado pelo candidato; c) Para candidatos com vínculo 
de emprego público, Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato 
pertence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedimento 
concursal, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria detida e a antiguidade na carreira e na categoria. 8 — 
Métodos de seleção: a) Prova de conhecimentos; b) Avaliação curricular; c) 
Entrevista profissional de seleção. 8.1 — Valoração dos métodos de seleção: na 
valoração dos métodos de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 
valores, de acordo com a especificidade de cada método, sendo a classificação 
final obtida pela aplicação da seguinte fórmula: CFC = PC x 0,50 + AC x 0,25 + 
EPS x 0,25 em que: CFC = Classificação Final do candidato; PC = Prova de 
Conhecimentos; AC = Avaliação Curricular; EPS = Entrevista Profissional de 
Seleção. 8.2 — Na classificação final é adotada a escala de 0 a 20 valores, cada 
um dos métodos de seleção é eliminatório, considerando -se não aprovados os 
candidatos que nos métodos de seleção ou na classificação final obtenham 
classificação inferior a 9,5 valores. 8.3 — Serão igualmente excluídos os 
candidatos que não compareçam, por motivo não legalmente justificado, à 
entrevista de profissional de seleção, independentemente da pontuação obtida 
nos métodos anteriores. 8.4 — Prova de conhecimentos: A Prova de 
Conhecimentos especifica (PC), será de natureza teórica, revestindo forma 
escrita e efetuada em suporte papel, visando avaliar os conhecimentos 
académicos e profissionais dos candidatos, para o exercício de funções, sendo a 
classificação expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se a 
valoração até às centésimas. A prova terá a duração máxima de 180 minutos, 
será de realização individual, não sendo permitida consulta de legislação e outra 
bibliografia. Serão eliminados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 
9,5 valores. 8.4.1 — Os temas para a prova escrita de conhecimentos são os 
abaixo indicados e o programa de Prova de conhecimentos específicos encontra -
se publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 3, de 5 de janeiro de 2005, 
através do despacho conjunto n.º 14/2005. Temas específicos para a Prova de 
Conhecimentos: a) Os desafios da sociedade de informação; b) Arquitetura e 
topologia de redes; c) Arquitetura, funcionamento e operação de computadores; 
d) Sistemas operativos — instalação e configuração; e) Sistemas de gestão de 
base de dados; f) Linguagens e metodologias de programação; g) 
Desenvolvimento de Sites; N.º 37 23 de fevereiro de 2021 Pág. 210 Diário da 
República, 2.ª série PARTE E h) Boas práticas na construção de web sites da 
administração direta e indireta do Estado; i) Administração de sistema, base de 
dados e redes de comunicações; j) Privacidade, segurança e integridade de 
sistemas de informação; k) Configuração de postos de trabalho e apoio ao 
utilizador; l) Ferramentas de produtividade pessoal e de colaboração. 8.5 — 
Avaliação Curricular: A Avaliação Curricular, visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise dos 
respetivos currículos profissionais. Atendendo à natureza dos cargos postos a 
concurso e ao complexo de tarefas e responsabilidades inerentes a cada um dos 
postos, determinou -se que este fator de avaliação (AC) seja obtido através da 
média ponderada dos três seguintes elementos — Habilitações Literárias, 
Formação Profissional e Experiência Profissional — de acordo com a seguinte 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

fórmula de cálculo e com valor arredondado até às centésimas: AC = (HL + 2 x 
FP + 3 x EP)/6 em que: C — Avaliação Curricular HL — Habilitações Literárias FP 
— Formação Profissional EP — Experiência Profissional Habilitações Literárias 
(HL): A Habilitação Literária (HL) constitui um fator obrigatório do método de 
seleção “avaliação curricular”. De acordo com a referência do posto de trabalho 
colocado a concurso, exige -se uma habilitação académica mínima, de seguida 
caracterizada: Curso tecnológico, curso das escolas profissionais ou curso que 
confira certificado de qualificação de nível IV no domínio da informática; 
Formação Profissional (FP): A formação profissional visa aumentar a eficácia e a 
eficiência dos serviços através da melhoria da produtividade do capital humano, 
pelo que este fator integra obrigatoriamente o método de avaliação curricular. 
Contudo, entende -se não ser de valorizar qualquer tipo de formação, apenas se 
considerando a formação profissional que respeite as áreas de especialização e 
aperfeiçoamento profissional relacionadas com os postos de trabalho a 
preencher, sendo de considerar ações de formação e certificações ligadas às 
áreas de administração de sistemas Linux, Windows, comunicações VOIP e 
sistema de gestão académica SIGES. Este item será valorado até ao máximo 20 
valores. Experiência profissional (EP): Neste fator, pondera -se o exercício 
efetivo de funções com incidência na execução de atividades inerentes ao posto 
de trabalho a ocupar e o grau de complexidade das mesmas, isto é, o 
desempenho de funções e atividades no âmbito das competências definidas para 
o efeito. Estes fatores são avaliados tendo por base a análise do Curriculum 
Vitae e as declarações passadas pelos serviços onde o candidato exerce/exerceu 
funções, sendo que só é pontuada a experiência profissional devidamente 
comprovada. Os candidatos são pontuados até ao limite máximo de 20 valores. 
8.6 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) com duração máxima prevista de 
30 minutos, visa obter informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais para o 
exercício da função e outros aspetos comportamentais www.dre.pt N.º 37 23 de 
fevereiro de 2021 Pág. 211 Diário da República, 2.ª série PARTE E dos 
candidatos e a classificação será apurada mediante o cálculo da média aritmética 
simples das classificações dos subfatores que a seguir se explicitam, com 
arredondamento até à unidade. Item 1. Motivação; Item 2. Qualidade da 
experiência profissional; Item 3. Sentido crítico; Item 4. Capacidade de 
argumentação e afirmação; Item 5. Valorização e Atualização Profissional. 8.7 — 
Atas do júri: as atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final do método, são facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas. 9 — Candidatos admitidos e excluídos — 
constituem motivos de exclusão dos candidatos a não apresentação dos 
documentos comprovativos dos requisitos de admissão exigíveis nos termos do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e constantes do aviso de abertura. 9.1 
— Os candidatos excluídos são notificados por correio eletrónico conforme alínea 
c) do n.º 1 do artigo 112.º do CPA, para a realização de audiência de 
interessados. 9.2 — A relação de candidatos admitidos é afixada em local visível 
e público das instalações da ESEL e disponibilizada na sua página eletrónica. 9.3 
— Os candidatos admitidos são convocados por correio eletrónico para a 
realização dos métodos de seleção. 10 — Resultados obtidos na aplicação dos 
métodos de seleção: A lista intercalar dos resultados obtidos nos métodos será 
publicitada na página eletrónica. 11 — Homologação da lista de classificação 
final: após homologação, a lista de classificação final dos candidatos é 
publicitada na página eletrónica ad ESEL, afixada em local visível e público das 
instalações da ESEL, e notificada por correio eletrónico, nos termos alínea c) do 
n.º 1 do artigo 112.º do CPA 11.1 — Os candidatos colocados em requalificação 
têm prioridade no preenchimento dos postos de trabalho, por força do disposto 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP. 11.2 — Se em resultado da 
homologação da lista de ordenação final do concurso ficar constituída reserva de 
recrutamento, nos termos do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 125 -A/2019, de 30 de abril e na redação dada pela portaria n.º 12 -A/2021, 
de 11 de janeiro, esta poderá ser utilizada, no prazo máximo de 18 meses 
contados da data da homologação da lista de ordenação final, caso haja 
necessidade de ocupação de idêntico posto de trabalho. 12 — Composição do 
Júri — o Júri do presente procedimento é composto por um presidente, dois 
vogais efetivos e dois vogais suplentes: Presidente — António Ritto Coucelo, 
Chefe de Divisão de Gestão e Sistemas de Informação da ESEL; 1.º Vogal Efetivo 
— Hugo Miguel Pimenta de Castro Martins, Especialista de Informática da ESEL; 
2.º Vogal Efetivo — Mário Diogo Pombo Teixeira Lopes; 1.º Vogal suplente — 
Sofia Isabel Carvalho de Barros da Silva Tavares, Assistente Técnica da ESEL; 
2.º Vogal suplente — João Pedro Costa Lopes, Técnico de Informática da ESEL. 
O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos pelo 1.º 
vogal efetivo. 13 — Regime de estágio: o período de estágio tem caráter 
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Texto Publicado em Jornal Oficial:

probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto no artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março. 9 de fevereiro de 2021. — O 
Presidente, João Carlos Barreiros dos Santos.

Observações

Regime de estágio: o período de estágio tem caráter probatório e a duração de seis meses, nos termos do disposto no artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março.
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